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Pré-requisitos/conhecimentos prévios

Não há pré-requisito formal indicado para a disciplina. Recomenda-se conhecimento 
básico de Teoria Geral do Estado, Direito Constitucional e noções de Administração 
Pública.

Ementa

Disciplina  de  caráter  introdutório  destinada  à  apresentação  dos  fundamentos 

constitucionais  dos  Tribunais  de  Contas,  suas  competências,  formas  de  atuação  e 

importância  para  a  fiscalização  da  Administração  Pública.  Aborda  temas  como 

julgamentos  contas  públicas,  auditorias  e  fiscalização  de  políticas  públicas, 

transparência, controle dos gastos públicos e efetivação da cidadania. Com linguagem 

acessível e enfoque prático, proporcionando ao aluno uma visão geral do sistema de 

controle externo brasileiro.

Unidades

Unidade 1 – Tribunais de Contas e a Organização do Estado Brasileiro

Estudo da previsão constitucional dos Tribunais de Contas, de sua posição institucional 

no Estado brasileiro e de suas funções no sistema de controle externo. Análise de sua 

relação com a organização do Estado, a separação dos poderes e o sistema de freios e 

contrapesos, destacando seu papel na fiscalização da Administração Pública.
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Unidade 2 – Competências e Funcionamento dos Tribunais de Contas

Introdução ao funcionamento dos Tribunais de Contas e às suas principais competências 

constitucionais e legais. Estudo dos mecanismos de fiscalização, auditoria e julgamento 

de contas, bem como dos aspectos jurídicos fundamentais da jurisdição de contas e das 

garantias aplicáveis aos fiscalizados.

Unidade 3 – Tribunais de Contas, Cidadania e Controle Democrático

Estudo da contribuição dos Tribunais de Contas para a transparência, a boa governança 

e  o  controle  da  Administração  Pública.  Análise  de  seu  papel  no  fortalecimento  da 

cidadania, do controle social, da efetividade das políticas públicas e da proteção do 

interesse público
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TRIBUNAIS  DE  CONTAS  DOS  ESTADOS.  Leis  orgânicas,  regimentos  internos  e 
materiais institucionais sobre controle externo, processo de contas e controle de políticas 
públicas.
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